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PAPEL DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS E QUALIDADE AMBIENTAL

O MMA, órgão da administração pública federal direta, tem como

competência a política nacional de meio ambiente e a 

política nacional de recursos hídricos.

Algumas atribuições relacionadas à política de recursos hídricos:

(Decreto n. 8.975/2017)

• Acompanhar e monitorar a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos

• Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos

• Elaboração, revisões  e monitoramento da implementação do PNRH

• Apoio aos Estados e o Distrito Federal na implementação das Políticas e Planos



PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS

Instrumento de gestão previsto na Lei Federal nº 9.433 de 1997, que
estabelece a Política Nacional de Recursos Hídricos (...).

Planos diretores para fundamentar e orientar a implementação da Política e
o gerenciamento dos recursos hídricos.

São planos de longo, com horizonte de planejamento compatível com o
período de implantação de seus programas.



PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS

Nível/Escala

de Gestão

Responsabilidade

pela Elaboração

Responsabilidade 

pela Aprovação

Nacional

Secretaria de Recursos Hídricos Qualidade 

Ambiental do Ministério do Meio Ambiente 

(Decreto nº 4.755, 20/06/2003), com apoio 

da ANA

CNRH (Lei 9.433/97, art.35, IX)

(Res. nº 58/2006)

Estadual
Órgãos Gestores Estaduais 

de Recursos Hídricos 

Conselhos Estaduais

de Recursos Hídricos

Bacia Hidrográfica

- Agências de Água 

- Entidades ou órgãos gestores (enquanto 

não houver agência), de acordo com a 

dominialidade

Comitês de Bacias 

Hidrográficas



Instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos

Obs: Os planos agregam as diretrizes para a implementação dos 
instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos



Plano Nacional de Recursos Hídricos 2006-2020

Resolução CNRH nº 58/2006

Elaboração e revisões do PNRH em bases participativas, 

envolvendo as instituições do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos e da sociedade em geral.



Articulação e Coordenação entre os Níveis de 
Planejamento de Recursos Hídricos

PNRH

Planos Estaduais

PROGRAMA  E 
AÇÕES ESTADUAIS

PROGRAMAS E AÇÕES PARA
AS BACIAS HIDROGRÁFICAS DE 

RIOS INTERESTADUAIS

Políticas e 
Planos Setoriais

PROGRAMAS E AÇÕES
NACIONAIS OU REGIONAIS

Planos de Bacias 
Hidrográficas

COORDENAÇÃO: METAS E 
INDICADORES COMUNS



A interação do saneamento com as bacias 
hidrográficas e os impactos nos rios urbanos



Situação

Degradação ambiental de mananciais urbanos



Bacia Hidrográfica x Usos 

Exemplo de inter-relação uso do solo e focos de alteradores de qualidade da água 
(Fonte: von Sperling, 2005 adaptado)



Principais Causas
• Uso e ocupação não orientada do solo;

• Práticas inadequadas de uso do solo e da água;

• Falta de infraestrutura de saneamento;
- esgotamento sanitário;
- manejo de águas pluviais e; 
- manejo e destinação adequada dos resíduos.

• Demandas crescentes por recursos hídricos e comprometimento da oferta 
(quantidade e qualidade);

• Desmatamentos das áreas de preservação permanentes;

• Erosão e assoreamento de rios, córregos e lagos;

• A expansão urbana próximas e/ou no entorno de nascentes e a montante de 
captações de água;

• A falta de conscientização da população e descumprimento da legislação ambiental.



Principais Causas

• Falta de infraestrutura de saneamento;
- esgotamento sanitário

Fonte: Ministerio das Cidades (SNIS, 2012)
Adaptado por ANA (Conjuntura - Informe 2014)

http://www3.snirh.gov.br/portal/snirh/centrais-de-
conteudos/conjuntura-dos-recursos-hidricos

http://www3.snirh.gov.br/portal/snirh/centrais-de-conteudos/conjuntura-dos-recursos-hidricos


Desafios
Promover melhorias dos mananciais urbanos, especialmente aqueles destinados

ao abastecimento público, em termos de qualidade, quantidade e fiabilidade

 Desenvolvimento de ferramenta de gestão da bacia hidrográfica para
auxilio na tomada de decisão dos órgãos ambientais e gestores de
recursos hídricos, na manutenção da infraestrutura do manancial

 Promoção da ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL dos vários órgãos que atuam
na bacia hidrográfica no sentido de serem somados esforços para a
proteção da bacia, evitando ações em paralelo e sem sinergia



Desafios
• Fundamentação Legal Lei 9.433/1997

Art. 2º São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos:
I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, 

em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos;

Art. 29. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, compete ao 
Poder Executivo Federal: 

IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental.

• Resolução Conama 357/05

Art. 38. O enquadramento dos corpos de água dar-se-á de acordo com as normas e 
procedimentos definidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos-CNRH e 
Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos.

§ 6o Em corpos de água utilizados por populações para seu abastecimento, o enquadramento
e o licenciamento ambiental de atividades a montante preservarão, obrigatoriamente, as 
condições de consumo.

Obs.: Não confundir enquadramento com diagnóstico



• Lei de Diretrizes Nacionais de Saneamento Básico (Lei 11.445/2007) 

Art. 19, § 3o: “os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos 
das bacias hidrográficas em que estiverem inseridos”

Plano Nacional de Saneamento Básico – Plansab (aprovação recomendada pela 
Moção CNRH no 64/2013)
-Reconhece a necessidade de efetivar a articulação entre a Política Nacional de
Recursos Hídricos e as Políticas Nacionais de Saneamento Básico e de Resíduos Sólidos

• Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010)
Art. 7o, inciso I: Objetivo de proteção da saúde pública e da qualidade ambiental
Planos de Resíduos Sólidos (ação também desenvolvida pelo MMA)
-Reconhece a necessidade de articulação com a Política Nacional de Educação Ambiental     
(Lei no 9.795/1999)

Desafios



Estrutura de Programas do PNRH

Componente de 

Desenvolvimento da 

Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos – 

GIRH no Brasil

I – Programa de Estudos 

Estratégicos de Recursos 

Hídricos 

II – Programa de 

Desenvolvimento 

Institucional da GIRH no 

Brasil

III – Programa de 

Desenvolvimento e 

Implementação de 

Instrumentos de Gestão de 

Recursos Hídricos 

IV – Programa de 

Desenvolvimento 

Tecnológico, Capacitação, 

Comunicação e Difusão de 

Informações em GIRH 

Componente da 

Articulação Intersetorial, 

Interinstitucional e 

Intrainstitucional da 

GIRH 

V – Programa de Articulação 

Intersetorial, 

Interinstitucional e 

Intrainstitucional da Gestão 

de Recursos Hídricos 

VI – Programa de Usos 

Múltiplos e Gestão Integrada 

de Recursos Hídricos

VII – Programas Setoriais 

voltados aos Recursos 

Hídricos 

Componente de 

Programas Regionais de 

Recursos Hídricos

VIII – Programa Nacional 

de Águas Subterrâneas 

IX – Programa de Gestão 

de Recursos Hídricos 

Integrados ao 

Gerenciamento Costeiro, 

Incluindo Áreas Úmidas

X – Programa de Gestão 

Ambienta de Recursos 

Hídricos na Região 

Amazônica

XI – Programa de 

Conservação das Águas no 

Pantanal, em Especial suas 

Áreas Úmidas

Componente do 

Gerenciamento da 

Implementação do 

PNRH 

XIII – Programa de 

Gerenciamento Executivo e 

de Monitoramento e 

Avaliação da 

Implementação do PNRH

XII – Programa de Gestão 

Sustentável de Recursos 

Hídricos e Convivência com 

o Semi-árido Brasileiro

4 

Componentes

13 Programas

PROGRAMAS NACIONAIS E REGIONAIS 

Sub-programa VI.4: 

Intervenções 

Integradas de 

Saneamento 

Ambiental e Gestão 

de Recursos 

Hídricos no Meio 

Urbano

2006-2020



Plano Nacional de Recursos Hídricos 2006-2020

Programa VI: Usos Múltiplos e Gestão Integrada de Recursos Hídricos

Sub-programa VI.4: Intervenções Integradas de Saneamento Ambiental e Gestão de 

Recursos Hídricos no Meio Urbano

Programas e projetos integrados que contemplem:

- Intervenções estruturais de:

• tratamento de esgotos sanitários, 

• drenagem, 

• disposição de resíduos sólidos, 

• Urbanização,

• reassentamento de populações, 

• proteção de mananciais e outras.

- Ações institucionais para a instalação de sistemas de gestão de recursos 

hídricos em bacias urbanas.



Revisões do PNRH

Resolução CNRH nº 135/2011:

22 Prioridades

Concluída Avaliação Execução 

Resolução nº CNRH 181/2016: 

16 Prioridades, 45 Ações, 71 Metas

Principais Executores: SRHQ/MMA (17), ANA 

(22), CNRH (18), CTHIDRO (14)

Parceiros e Interlocutores: Ministérios 

Cidades, Integração, Saúde, CONAMA, 

Governos Estaduais e DF, etc...

Primeira Revisão Segunda Revisão 



Prioridades do PNRH para 2016-2020 (Resolução nº CNRH 181/2016)
1. Desenvolver PLANEJAMENTO de longo prazo para a CONSERVAÇÃO e o USO RACIONAL DAS ÁGUAS DO PAÍS, considerando as mudanças climáticas.

2. Promover a MELHORIA DA DISPONIBILIDADE DAS ÁGUAS em quantidade e qualidade, visando a sua conservação e adequação aos diversos usos.

3. AMPLIAR O CONHECIMENTO a respeito dos usos das águas, das demandas atuais e futuras, além dos possíveis impactos na sua disponibilidade, em quantidade e qualidade.

4. INTEGRAR a política de recursos hídricos com a política ambiental e demais políticas setoriais (saneamento, irrigação, energia, turismo, etc.).

5. Apoiar o DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL e a DIFUSÃO DE TECNOLOGIAS sociais para a melhoria da gestão das águas e desenvolver AÇÕES EDUCATIVAS para a

sociedade.

6. Estabelecer CRITÉRIOS DE AUTORIZAÇÃO PARA O USO DA ÁGUA e FISCALIZAÇÃO dos usuários, considerando as particularidades das bacias hidrográficas.

7. Identificar, avaliar e propor AÇÕES PARA ÁREAS COM RISCO DE OCORRÊNCIA de inundações, secas, entre outros EVENTOS EXTREMOS relacionados à água, que gerem

situações adversas à população.

8. Ampliar e FORTALECER A PARTICIPAÇÃO da sociedade na gestão das águas.

9. COMPARTILHAR INFORMAÇÕES, em linguagem clara e acessível, a respeito da situação da qualidade e quantidade das águas e da sua gestão.

10. AMPLIAR O CONHECIMENTO sobre a ocorrência de chuvas e sobre a quantidade e qualidade das águas superficiais e subterrâneas.

11. Destinar recursos financeiros para a implantação de projetos de instituições públicas ou privadas e pessoas físicas que promovam a RECUPERAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE

BACIAS HIDROGRÁFICAS.

12. Desenvolver AÇÕES PARA A RESOLUÇÃO DOS CONFLITOS pelo uso da água nas bacias hidrográficas.

13. IMPLANTAR A COBRANÇA para usos significantes da água, visando incentivar a sua racionalização e obter recursos financeiros para a conservação das bacias hidrográficas.

14. Desenvolver AÇÕES PARA A GESTÃO DA ÁGUA EM RIOS COMPARTILHADOS com outros países.

15. Desenvolver ações para a promoção do USO SUSTENTÁVEL e REUSO DA ÁGUA.

16. INTEGRAR AS ZONAS COSTEIRAS ao sistema de gerenciamento de recursos hídricos.



Prioridades do PNRH 

2016-2020 

Resolução 181/2016



Prioridades do PNRH 

2016-2020 

Resolução 181/2016



Prioridades do PNRH 

2016-2020 

Resolução 181/2016

ARTICULAÇÃO!



Prioridades do PNRH 

2016-2020 

Resolução 181/2016

EDUCAÇÃO!



Prioridades do PNRH 

2016-2020 

Resolução 181/2016



Exemplo em Planos de Bacias Hidrográficas 

Reconhecimento da necessidade de 

investimentos na área de saneamento no 

âmbito das bacias hidrográficas
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